
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 21.761 - SP (2011/0106649-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CASSIO PEREIRA DIAS 
ADVOGADO : VALDEREZ ANDRADE GOMES SIMENSATTO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO 
ELETRÔNICA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE O ADVOGADO SUBSCRITOR 
E O TITULAR DA ASSINATURA DIGITAL. RESOLUÇÃO STJ Nº 1/2010. RECURSO 
INEXISTENTE. PRECEDENTES.
1. Não havendo identidade entre o titular do certificado digital utilizado para 
assinar o documento e o nome do advogado indicado como subscritor da petição, 
deve a peça ser tida como inexistente, haja vista o descumprimento do disposto 
nos arts. 1º, § 2º, inciso III, e 18 da Lei nº 11.419/2006 e nos arts. 18, § 1º, e 21, 
inciso I, da Resolução STJ nº 1, de 10 de fevereiro de 2010.
2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 27 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 21.761 - SP (2011/0106649-7)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Banco Itaú Unibanco S.A. contra decisão desta relatoria que 

negou seguimento ao recurso especial por ausência de prequestionamento da matéria e por ser 

necessária a análise do conjunto fático-probatório dos autos para julgamento da lide. 

À fl. 218 (e-STJ), a Seção de Protocolo de Petições certificou que o nome do 

advogado subscritor da petição do agravo regimental não confere com o nome do titular do 

certificado digital utilizado para assinar a transmissão eletrônica do documento.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 21.761 - SP (2011/0106649-7)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O recurso 

não comporta conhecimento.

Com efeito, a petição do agravo regimental foi protocolizada por meio eletrônico.

À fl. 218 (e-STJ), a Seção de Protocolo de Petições certificou que "o nome do 

advogado indicado como autor da presente petição não confere com o nome do titular do 

certificado digital utilizado para assinar a transmissão eletrônica do documento, estando assim 

em desacordo com o preceituado no art. 18, § 1º, c/c art. 21, I, da Resolução nº. 1, de 

10.02.2010, da Presidência do STJ".

Ademais, a Lei nº 11.419/2006, que regulamentou a informatização do processo 

judicial, garante ao jurisdicionado, em seu artigo 11, a certeza da origem e do signatário dos 

documentos juntados nos processos eletrônicos, considerados originais para todos os efeitos 

legais.

Desse modo, não sendo compatível a indicação de autoria da petição recursal 

com a chave e a assinatura digital utilizadas para transmissão, residem dúvidas quanto ao 

signatário do documento, não merecendo este a chancela de ser elevado à condição de 

original.

É de se ressaltar, ainda, que a falta de certificação digital do advogado subscritor 

da petição do agravo regimental acarreta a inexistência do recurso, haja vista que o certificado 

digital resultante do uso da chave e da assinatura digital é ato pessoal e intransferível, sendo 

de responsabilidade exclusiva do usuário a preservação do seu sigilo. 

A propósito, os seguintes precedentes desta Corte Superior: 

"PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS AGRAVOS REGIMENTAIS. 
PETIÇÕES DIGITAIS. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE O ADVOGADO 
INDICADO NA PETIÇÃO E O TITULAR DA ASSINATURA DIGITAL INFORMADA. 
PETIÇÃO TIDA POR INEXISTENTE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA DO 
SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL.
UNIRRECORRIBILIDADE.
1. Inexiste recurso na hipótese em que não há identidade entre a assinatura 
digital constante do documento enviado eletronicamente e o nome do advogado 
indicado como autor da petição (arts. 1º, § 2º, III, da Lei n. 11.419/2006 e 18, § 
1º, c/c o 21, I, da Resolução STJ n. 1 de 10.2.2010).
2. Interpostos dois recursos pela mesma parte contra uma única decisão, a 
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preclusão consumativa impede o exame do que tenha sido protocolizado por 
último.
3. Agravos regimentais não conhecidos" (AgRg no Ag 1.292.628/SP, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 9/8/2011, DJe 
19/8/2011).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
PETIÇÃO ELETRÔNICA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE O ADVOGADO 
SUBSCRITOR DA PETIÇÃO E O TITULAR DA ASSINATURA DIGITAL. 
DESCUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO N. 01/STJ, DE 2010. 
PRONUNCIAMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO DESTE TRIBUNAL.
1. No caso em foco, adota-se a posição assumida pela Primeira Seção do STJ, 
por ocasião do julgamento dos EDcl na AR 4.173/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJ de 21/6/2011: 'Nos termos do art. 1º, § 2º, inciso III, da Lei n. 11.419/06, a 
assinatura eletrônica destina-se à identificação inequívoca do signatário do 
documento. Inexistindo identidade entre o titular do certificado digital utilizado 
para assinar o documento e o nome do advogado indicado como autor da 
petição, deve a peça ser tida como inexistente, haja vista o descumprimento do 
disposto nos arts. 1º, § 2º, inciso III, e 18 da Lei n. 11.419/2006 e dos arts. 18, § 
1º, e 21, inciso I, da Resolução STJ 01, de 10 de fevereiro de 2010.' 2. Agravo 
regimental não provido" (AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1.233.228/PR, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, julgado em 4/8/2011, DJe 
10/8/2011).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PETIÇÃO ELETRÔNICA. 
ASSINATURA. CERTIFICAÇÃO DIGITAL. IRREGULARIDADE. ART. 18, § 1º, E 
ART. 21, I, DA RESOLUÇÃO N. 1/2010. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO 
CONHECIDOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO" (AgRg nos EDcl no 
AgRg no Ag 1.234.470/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
Terceira Turma, julgado em 4/8/2011, DJe 10/8/2011).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PETIÇÃO ENVIADA 
ELETRONICAMENTE. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE OS ADVOGADOS 
INDICADOS NA PETIÇÃO E O TITULAR DA ASSINATURA DIGITAL 
INFORMADA. DESCUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO STJ 1/2010. PETIÇÃO 
TIDA POR INEXISTENTE.
Verifica-se, na certidão exarada nos autos à e-folha 1.618, que o nome do 
advogado indicado como autor da petição do agravo regimental não confere com 
o nome do titular do certificado digital utilizado para assinar a transmissão 
eletrônica do documento, estando assim em desacordo com o preceituado no art. 
18, § 1º, c/c art. 21, I, da Resolução n. 1, de 10.2.2010, da Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça, devendo, por isso, ser considerada 
inexistente.Precedentes.
Agravo regimental não conhecido" (AgRg nos EDcl no REsp 1.234.892/SP, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, julgado em 14/6/2011, DJe 
21/6/2011).
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"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 4.º DA RESOLUÇÃO N.º 2/2007, 
DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PETICIONAMENTO 
ELETRÔNICO. AUSÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO DIGITAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A falta de certificação digital do advogado subscritor da petição do agravo 
acarreta na inexistência do recurso em apreço (art. 4.º, da Resolução n.º 
02/2007, da Presidência desta Corte). 
2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AgRg no Ag 1.132.041/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 1º/12/2009, DJe 15/12/2009).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0106649-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 21.761 / SP

Números Origem:  2007180658  5830020071806580  71806589  990100657291

EM MESA JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CASSIO PEREIRA DIAS
ADVOGADO : VALDEREZ ANDRADE GOMES SIMENSATTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CASSIO PEREIRA DIAS
ADVOGADO : VALDEREZ ANDRADE GOMES SIMENSATTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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